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Na forma do art. 3°, § 4° da Lei n.° 10.833/2003, desde que respeitado o
prazo de cinco anos a contar da aquisi¢do do insumo e demonstrado a
inexisténcia de aproveitamento em outros periodos, o crédito extemporaneo
decorrente da nao-cumulatividade do PIS e da Cofins pode ser aproveitado
nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificacdo do Dacon por parte
do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (relator), Demes Brito e Jorge Olmiro Lock
Freire, que Ihe deram provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Erika
Costa Camargos Autran.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio.
(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator.

(assinado digitalmente)
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 CRÉDITO EXTEMPORÂNEO. APROVEITAMENTO. SEM NECESSIDADE PRÉVIA DE RETIFICAÇÃO DO DACON. POSSIBILIDADE.
 Na forma do art. 3º, § 4º, da Lei n.º 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo e demonstrado a inexistência de aproveitamento em outros períodos, o crédito extemporâneo decorrente da não-cumulatividade do PIS e da Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (relator), Demes Brito e Jorge Olmiro Lock Freire, que lhe deram provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Érika Costa Camargos Autran.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos  - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Érika Costa Camargos Autran  - Redatora designada.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em exercício).
  Trata-se de auto de infração (e-fls. 592 a 599) para exigência de Contribuição Para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, por falta de recolhimento pela contribuinte, em razão da utilização de créditos em Dacon que ela não conseguiu comprovar. O crédito tributário foi apurado no período de 01/01/2008 a 31/12/2008, no valor originário de R$ 864.382,71, acrescido de multa de ofício de R$ 1.296.574,05, e juros de mora (calculados até 29/06/2012) de R$ 409.401,27. A contribuinte teve ciência da autuação em 30/07/2012 e o detalhamento do procedimento fiscal e das infrações que deram azo à autuação foram descritas no Termo de Verificação Fiscal de e-fls. 578 a 591.
A empresa apresentou impugnação ao lançamento, às e-fls. 607 a 652. Já a 4ª Turma da DRJ/FNS, em 09/08/2013, no acórdão nº 07-32.217, às e-fls. 1136 a 1147, apreciou a impugnação para considerá-la improcedente, mantendo o crédito tributário lançado. 
Intimada do acórdão de piso, a contribuinte, interpôs recurso voluntário, às e-fls. 1152 a 1202, no qual, em resumo apresentou os seguintes argumentos:
1) que se aceite os documentos apresentados na impugnação para apuração dos créditos por ela invocados, com base no princípio da verdade material;
2) houve cerceamento de defesa pela falta de apreciação de diversas questões propostas pela contribuinte, o que implicaria a nulidade da decisão recorrida;
 3) a alteração dos créditos no regime de não cumulatividade é possível enquanto não decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador do direito ao crédito, sendo possível a apropriação destes créditos sem a retificação das obrigações acessórias e tampouco a observância do período de competência;
 4) reafirma a existência dos créditos pelas planilhas e documentos juntados aos autos posteriormente À lavratura do auto de infração; e
 5) alega caráter confiscatório e por isso inconstitucional da multa qualificada lançada.
Apreciando o referido recurso voluntário, a 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento, em 27/11/2013, na resolução nº 3403-000.520, decidiu converter o julgamento em diligência, pois entendeu que se devesse acatar a possível apropriação de créditos em momento posterior ao da sua apuração, ou ainda que sejam condicionados à retificação prévia dos controles fiscais ou contábeis, e, para tanto, haveria a unidade de origem que: 
a) apurar os créditos a que faz jus o contribuinte, ora recorrente, com apoio na documentação acostada aos autos até o momento processual da impugnação (inclusive), ou outras mais que a autoridade diligenciante julgar conveniente intimar o autuado a apresentar; 
b) repercutir essa apuração no lançamento ora sub judice, em parecer circunstanciado; e 
c) abrir prazo para que a autuada, querendo, se manifestasse sobre esse parecer.
Cumprida a diligência, ela resultou no Termo de Verificação Fiscal de e-fls. 1235 a 1242, o qual concluiu pela existência de créditos da contribuinte no montante de R$ 668.790,09, que levou à redução do crédito originário lançado para R$ 195.592,62. Cientificada do resultado da diligência, por este Termo de Verificação Fiscal em 03/05/2017 (e-fl. 1243), a contribuinte não se manifestou até o julgamento do recurso voluntário.
 O recurso voluntário foi finalmente apreciado pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento em 02/02/2018, resultando no acórdão nº 3201-003.399, que tem as seguintes ementas:
REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO EXTEMPORÂNEO. REQUISITOS FORMAIS.
O aproveitamento de crédito de Pis e Cofins, no regime não cumulativo, em períodos posteriores ao de competência, é permitido pelo §4º do art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 (...)
 LANÇAMENTO. PROVA.
Aquiescendo as partes quanto à parcela de créditos comprovada, conforme trabalho fiscal em sede de diligência, acata-se seu resultado.
(...)
MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
Ausentes os pressupostos dolosos, a multa de ofício deve ser reduzida para 75%. Não cabe a apreciação do eventual caráter confiscatório das multas legalmente previstas, nos termos da Súmula Carf nº 2.
O acórdão teve o seguinte teor:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário.
Recurso especial de Fazenda
Intimada para ciência do acórdão em 07/03/2018 (e-fl. 1258), a Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs recurso especial de divergência, às e-fls. 1259 a 1270, em 15/03/2018. 
Tomando por base os acórdãos paradigmas nº 3401-002.547 e nº 3801-00.537, o Procurador afirma que a divergência diz respeito à interpretação e aplicação do § 4º do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e Lei nº 10.833/2003, bem como do art. 22, § 3º, inc. I, da IN/SRF nº 600/2005.
Assim firma que a divergência se estabelece, pois:
O Colegiado a quo considerou viável a apuração de créditos extemporâneos do PIS/COFINS mesmo quando o contribuinte não tenha apresentado um pedido de ressarcimento único para cada trimestre-calendário. Diversamente, a Primeira Turma da Quarta Câmara e a Primeira Turma Especial, ambas da Terceira Seção do CARF, entenderam que cada pedido de ressarcimento deve se ater a um único trimestre-calendário, conforme preceitua o art. 22, § 3º, I, da IN/SRF nº 600/2005. Nesse esteio, as turmas prolatoras dos paradigmas (tal como feito pela decisão de piso do presente processo) concluíram não ser possível analisar questões relativas a outros trimestres.
Este relator, então Presidente da 2ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento do CARF, apreciou o recurso especial de divergência do Procurador, com base no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria n° 343 de 09/06/2015, dando-lhe seguimento.
Intimada (e-fl. 1279) do acórdão nº 3201-003.399 e do recurso especial de divergência da Procuradoria da Fazenda Nacional em 22/05/2018 (e-fl. 1281), a contribuinte não apresentou contrarrazões no prazo regimental.
É o relatório.
 Conselheiro Luiz Eduardo de oliveira Santos - Relator
O recurso especial de divergência da Fazenda é tempestivo, cumpre os requisitos regimentais e por isso dele conheço.
Essa matéria foi apreciada por esta Turma em julgamento havido na sessão de 17/10/2018, resultando no acórdão nº 9303-007.510. Naquela ocasião, houve o entendimento da maioria em favor da tese pela qual o aproveitamento de créditos extemporâneos da Cofins não cumulativa está condicionado à apresentação dos Dacon retificadores dos respectivos trimestres, demonstrando os créditos e os saldos credores trimestrais, bem como das respectivas DCTF retificadoras. 
Tendo em vista que filiei àquela tese, salientando-se que naquele julgado o recorrente era o sujeito passivo, mutatis mutandi, adoto as razões de decidir do voto vencedor, da lavra do i. Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire, por isso abaixo o transcrevo : 
(...), a glosa dos créditos extemporâneos, aproveitados em março, julho e agosto de 2007, não teve como fundamento legal a prescrição qüinqüenal do direito ela aproveitá-los naquelas competências e sim a falta de sua apuração nos respectivos Dacon, o que os torna, em princípio, incertos e ilíquidos. E é ônus da recorrente provar a existência de direito que alega possuir.
As leis que instituíram o PIS e a Cofins com incidência não cumulativa, assim dispõem quanto ao aproveitamento dos créditos destas contribuições:
(...)
Lei 10.833, de 29/12/2003 
�Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:
a) nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º desta Lei; e
b) nos §§ 1º e 1ºA do art. 2º desta Lei; II bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; [...];IV aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa; [...]IX armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
[...].
§ 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês; [...].
§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País; 
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;
...
§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sêlo nos meses subseqüentes.
...
Art. 92. A Secretaria da Receita Federal editará, no âmbito de sua competência, as normas necessárias à aplicação do disposto nesta Lei.�
Dispõe a Lei nº 11.116, de 18/05/2005:
�Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de:
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou 
II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei.�
Em cumprimento ao disposto no art. 92 da Lei nº 10.833/2003, o Secretário da Receita Federal editou a IN SRF nº 600, de 28/12/205, disciplinando o ressarcimento/compensação do saldo credor da Cofins não cumulativa, que estatui:
�Art. 21. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que não puderem ser utilizados na dedução de débitos das respectivas contribuições, poderão sêlo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições de que trata esta Instrução Normativa, se decorrentes de:
...
II - custos, despesas e encargos vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência; ou 
[...].
§ 4º O disposto no inciso II aplica-se aos créditos da Contribuição para o PIS/PasepImportação e à Cofins-Importação apurados na forma do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.
[...].
Art. 22. Os créditos a que se referem os incisos I e II e o § 4º do art. 21, acumulados ao final de cada trimestre-calendário, poderão ser objeto de ressarcimento.
[...].
§ 2º O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na forma do inciso II e do § 4º do art. 21, referente ao saldo credor acumulado no período de 9 de agosto de 2004 até o final do primeiro trimestre-calendário de 2005, somente poderá ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005.
§ 3º Cada pedido de ressarcimento deverá:
I - referir-se a um único trimestre-calendário.
II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre calendário, líquido das utilizações por dedução ou compensação.�
Ou seja, segundo a regulamentação, o crédito não aproveitado no mês poderá ser aproveitado nos meses seguintes e o saldo credor apurado em cada trimestre poderá ser compensado com outros débitos tributários e objeto de pedido de ressarcimento.
No presente caso, a recorrente não apresentou as Dacon com a apuração dos créditos extemporâneos e dos saldos credores trimestrais nem dos respectivos Dacon retificadores, limitando-se a alegação de que os créditos existem. Portanto, sem a menor certeza e liquidez.
Consigna a IN SRF nº 590, de 22 de dezembro de 2005:
�Art. 11. Os pedidos de alteração nas informações prestadas no Dacon serão formalizados por meio de Dacon retificador, mediante a apresentação de novo demonstrativo elaborado com observância das mesmas normas estabelecidas para o demonstrativo retificado.
§1º O Dacon retificador terá a mesma natureza do demonstrativo originariamente apresentado, substituindo-o integralmente, e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados ou efetivar qualquer alteração nos créditos informados em demonstrativos anteriores.
...
§ 4º A pessoa jurídica que entregar o Dacon retificador, alterando valores que tenham sido informados em DCTF, deverá apresentar, também, DCTF retificadora.
...
Em remate, provado que a recorrente não apresentou os Dacon originais e os retificadores demonstrando os créditos extemporâneos e os saldos credores trimestrais apurados, assim como não apresentou as respectivas DCTF retificadoras, a glosa de tais créditos deve ser mantida por absoluta falta de liquidez e certeza.
Dessarte, novamente salientando que a argumentação acima foi em relção ao sujeito passivo como recorrente, tratando da mesma matéria, na qual a contribunte também não realizara retificação das DCTF ou das Dacon, entendo indevido o aproveitamento extemporâneo dos créditos e por isso deve ser provido o recurso especial do Procurador.
CONCLUSÃO
Em face do exposto, voto por conhecer do recurso especial de divergência da Procuradoria da Fazenda Nacional, para dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
 
Conselheira Érika Costa Camargos Autran  - Redatora designada

Com a devida vênia, discordamos do il. Relator. 

O Acordão Recorrido entendeu que: 

"As leis que tratam do ressarcimento/compensação de Pis e Cofins sempre se referem ao saldo credor acumulado no trimestre, por exemplo, art. 5º, §2º da Lei 10.637/20021 e art. 6º, §2º da Lei 10.833/20032, além do caput do art. 16 da Lei 11.116/20053.
No entanto, não há, nesses dispositivos, qualquer vedação a que créditos extemporâneos, não utilizados no período de competência, possam ser apropriados em período posterior, compondo o saldo credor desse trimestre posterior. Com efeito, o §4º do artigo 3º das Leis 10/637/2002 e 10.833/20034 permite essa compreensão. Na expressão do §4º, não há limitação de trimestre.
O que se entende dessa legislação é que o pedido de ressarcimento deve ser trimestral, o que veda o pedido mensal ou anual. Mas nada impede que, num determinado trimestre, seja apropriado crédito de período anterior não aproveitado. Tal circunstância não causa nenhum prejuízo à Fazenda, posto que não há atualização financeira do crédito aproveitado tardiamente.
Para além das vedações materiais do crédito � sua natureza legal para fins de direito de creditamento e respectivas comprovações as vedações procedimentais para o crédito extemporâneo, são de que não sejam aproveitados em duplicidade, o que deve ser foco do trabalho fiscal, que se respeitem o prazo prescricional, e sejam formulados em PER/DCOMP.
Observo que nem mesmo as instruções normativas da Receita Federal expressam a exigência de que o crédito extemporâneo deva ser objeto de PER/DCOMP do próprio período de competência. O comando do §9º da IN 600/2005, já transcrito, é de que o pedido se vincule ao saldo do trimestre, não vedando que o saldo do trimestre contenha créditos anteriores ao trimestre, não registrados por equívoco.
O que vejo, nas exigências normativas, são de que o pedido seja trimestral, como é formatado o próprio programa gerador do PER/DCOMP.
Portanto, afasto as glosas que tenham como único fundamento a extemporaneidade de aproveitamento.

Concordo com as razões adotadas no Acórdão Recorrido, quanto ao aproveitamento dos créditos extemporâneos.

 E também, entendo, complementando a decisão acima, que não há necessidade de a contribuinte retificar o Dacon antes, para somente após aproveitar os créditos em período seguinte. No curso de uma fiscalização ou diligência, constatado incongruência nos dados do Dacon (ou de outra declaração entregue pelos contribuintes, inclusive a DCTF), os cálculos do tributo devido devem ser refeitos de modo a resultar em lançamento de ofício ou em proveito do sujeito passivo. Na hipótese de incongruência favorável ao contribuinte nada impede que a administração tributária adote as providências cabíveis, dispensando-se exigências que podem ser supridas por ato da própria administração. É o que se dá no caso sob análise, já que o processamento do Dacon pode ser refeito pela RFB. Para tanto basta instituir controles nos sistemas eletrônicos, a registrar a alteração feita. 

Não me parece razoável que, após a contribuinte explicar a apuração do crédito em período seguinte e requerer o aproveitamento extemporâneo, dentro do prazo decadencial, sem que haja dúvida sobre o direito alegado este lhe seja negado sob a justificativa de não ter sido retificada previamente uma obrigação acessória.

O fato de o Dacon não ter sido retificado há de ser relevado, por não haver dúvida quanto ao crédito correspondente às aquisições das notas fiscais acima mencionadas.

Na linha da interpretação ora adotada, já existe, inclusive, decisão de Superintendência da RFB dizendo da desnecessidade de retificação de DCTF, em hipótese que se afigura semelhante à presente situação. Refiro-me à Solução de Consulta da Disit da 3ª RF nº 35, de 30/08/2005, com o seguinte teor, verbis:

ASSUNTO: Obrigações Acessórias EMENTA:
COMPENSAÇÃO. DCTF RETIFICADORA. A compensação de créditos tributários declarados como saldos a pagar na DCTF com créditos apurados em eventos supervenientes ao período de apuração daqueles créditos tributários obriga o sujeito passivo à entrega de Declaração de Compensação, sendo desnecessária a entrega de DCTF retificadora que tenha por fim informar a compensação efetuada. DCTF é confissão relativa e que a RFB não pode tê-la como definitiva, omitindo-se de realizar a diligências necessárias à apuração na contabilidade e escrita fiscal.

Pelos fundamentos acima, e levando em conta o § 4º do art. 3º, tanto da Lei nº 10.637/2002 (PIS) quanto da Lei nº 10.833/2003 (Cofins), segundo o qual o crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes, dou provimento parcial para admitir os créditos relativos às aquisições das notas fiscais de fornecedores anexadas à Manifestação de Inconformidade e aproveitadas no mês seguinte ao de emissão."

A matéria, também, já foi enfrentada pela Terceira Turma da Câmara Superior onde foi decidido pela possibilidade da utilização dos créditos extemporâneos sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte. O voto vencedor do Acórdão da lavra do Ilustre Conselheiro Charles Mayer de Castro detalha a posição adotada pela maioria, e peço vênia para incluir e fazer dele as minhas razões de decidir quanto a esta matéria. 

Recordo o decidido em acórdão n.º 9303-006.248 e no acórdão n.º 9303-004.562, que consignou a seguinte ementa:

�Na forma do art. 3º, § 4o, da Lei nº 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado não-cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte ou da apresentação de PER único para cada trimestre.
As Linhas 06/30 e 06/31 do DACON, denominadas respectivamente de Ajustes Positivos de Créditos� e de �Ajustes Negativos de Créditos, contemplam a hipótese de o contribuinte lançar ou subtrair outros créditos, além daqueles contemporâneos à declaração.Também a EFDPIS/Cofins, constante do Anexo Único do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 34/2010, prevê expressamente a possibilidade de lançar créditos extemporâneos, nos registros 1101/1102 (PIS) e 1501/1502 (Cofins).� 

Trouxe o ilustre conselheiro Charles Mayer em seu voto constante do no referido acórdão:
�[...]
Conforme defendemos na ocasião, nada obsta, a nosso juízo, que o contribuinte possa, em determinado trimestre-calendário, aproveitar-se de crédito de PIS/Cofins não aproveitado em trimestres-calendários anteriores.

Como os motivos do nosso convencimento coincidem com o adotado no Acórdão nº 3202001.617, de 19/03/2014, proferido pela 2ª Turma da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF, em julgamento do qual participamos, passamos a transcrever, também aqui, o voto do seu relator, o il. Ex-Conselheiro Thiago Moura de Albuquerque Alves, adotando-o como razão de decidir:

"Para a DRJ, o entendimento da fiscalização foi correto, pois na sua ótica era inadmissível apurar créditos extemporâneos sem retificar os DACONs e DCTFs anteriores. Eis suas palavras: 
CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. AUSÊNCIA DE APROPRIAÇÃO NA DACON.
A apuração extemporânea de créditos só admitida mediante retificação das declarações e demonstrativos correspondentes, em especial as DCTF e os Dacon.
No entanto, em janeiro de 2015, nossa Turma julgou que é possível, sim, o desconto de créditos extemporâneos de PIS/COFINS não-cumulativos, no julgamento do PAF nº 12585.000064/200911 (somente ficou vencida a douta Conselheira Presidente, Irene Souza da Trindade Torres Oliveira).
Com efeito, as Linhas 06/30 e 06/31 do DACON, denominadas respectivamente de �Ajustes Positivos de Créditos� e de �Ajustes Negativos de Créditos�, contemplam a hipótese de o contribuinte lançar ou subtrair outros créditos, além daqueles contemporâneos à declaração.
Igualmente, no �Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) � (EFDPIS/ Cofins)�, constante do Anexo Único do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 34/2010, há previsão expressa de o contribuinte lançar créditos extemporâneos, nos registros 1101/1102 (PIS) e 1501/1502 (COFINS). Observe-se: 2.5 BLOCOS DO ARQUIVO
Entre o registro inicial e o registro final, o arquivo digital é constituído de blocos, referindo-se cada um deles a um agrupamento de documentos e outras informações.
2.5.1Tabela de Blocos 
[...]
2.6.1.7. Bloco 1
[...]

As sobreditas previsões no DACON e na EFD buscam cumprir o disposto no art. 3º, § 4º, da Lei nº 10.637/2002 e 10.833/2003, segundo o qual �o crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes�. Além disso, é preciso frisar que a única consequência legal para o preenchimento incorreto do DACON são as multas previstas no art. 7º Lei nº 10.426/2002. Confira-se:

Art. 7º O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
II de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º; 
III de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante da Cofins, ou, na sua falta, da contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º deste artigo; e 
IV de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.
§ 1º Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, da lavratura do auto de infração.
§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas: 
I à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; 
II a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de: 
I R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei nº 9.317, de 1996;
II R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. 
§ 4º Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria Receita Federal.
§ 5º Na hipótese do § 4º, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no prazo de dez dias, contados da ciência à intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do caput, observado o disposto nos §§ 1º a 3º.
§ 6º No caso de a obrigação acessória referente ao Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais DACON ter periodicidade semestral, a multa de que trata o inciso III do caput deste artigo será calculada com base nos valores da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS ou da Contribuição para o PIS/Pasep, informados nos demonstrativos mensais entregues após o prazo."

Como se vê, o art. 7º Lei nº 10.426/2002 prevê, apenas, multa em caso de incorreções no DACON e a intimação do contribuinte para corrigi-las, de modo a reduzir tais sanções. Não há, por conseguinte, previsão legal para glosar os créditos da não cumulatividade por eventuais equívocos no DACON.

Pelo mesmo raciocínio, não é possível indeferir o PER pelo simples fato deste abranger mais de um trimestre, em decorrência da apuração extemporânea, permitida, dos créditos pelo contribuinte.

Acrescente-se, ainda, que o referido crédito tem por fundamento o art. 17 da Lei n° 11.033/2004 c/c art. 16 da Lei n° 11.116/2005, podendo ser utilizado tanto na dedução da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno, quanto na compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela RFB, observada a legislação específica. 

Eis os seus termos: (Lei n° 11.033/2004)

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
(Lei n° 11.116/2005)
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de:
I compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou 
II pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei.

Em tais créditos, colha-se os seguintes precedentes do CARF julgados à unanimidade:

Processo nº 16349.000033/200814
Relator JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA
Sessão de 24/07/2014
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2006
CRÉDITO PRESUMIDO DA COFINS NÃO CUMULATIVA.
ART. 8º, DA LEI Nº 10.925/04. AGROINDÚSTRIA. IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DO CRÉDITO PARA COMPENSAR COM OUTRO TRIBUTO.
O aproveitamento de crédito presumido da COFINS, de que trata o Art. 8º, da lei nº 10.925/04, para compensar com outros tributos, não é permitido para as agroindústrias, ainda que eles se acumulem em razão de vendas com tributação suspensa, não tributadas, tributadas à alíquota zero ou isentas.
COFINS NÃO CUMULATIVA. CRÉDITO EXTEMPORÂNEO.
O art. 16, da Lei nº 11.116/2005, autoriza a utilização dos créditos do PIS e COFINS não cumulativos se eles tiverem sido acumulados em razão das vendas dos produtos com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência do PIS/COFINS. [Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Júlio César Alves Ramos (Presidente), Robson José Bayerl, Jean Cleuter Simões Mendonça, Eloy Eros da Silva Nogueira, Ângela Sartori e Cláudio Monroe Massetti (Suplente)]. 

Processo 15586.001201/201048
Relator JOSE ADAO VITORINO DE MORAIS
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins
Data do fato gerador: 30/09/2008 
CUSTOS DE PRODUÇÃO. CRÉDITOS. 
Os custos incorridos com serviços de desestiva/produção (descarregamento, movimentação, acondicionamento e armazenagem das matérias-primas no armazém alfandengado), geram créditos dedutíveis da contribuição apurada sobre o faturamento mensal e/ ou passíveis de ressarcimento.
CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. SALDO TRIMESTRAL. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. 
De acordo com o art. 3º, § 4º, da Lei nº 10.833, de 2003, o crédito de um determinado mês pode ser utilizado nos meses subsequentes, e o fato da Lei nº 11.116/2005, autorizar o ressarcimento do saldo de créditos somente no término do trimestre, não quer dizer que não poderão ser aproveitados créditos apurados em outros trimestres. Recurso Voluntário Provido
[Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Maria Teresa Martínez López, José Adão Vitorino de Morais, Antônio Lisboa Cardoso, Andrada Márcio Canuto Natal e Bernardo Motta Moreira.]

Ademais, é dever da fiscalização apurar os créditos e os débitos nos tributos não cumulativos, refazendo se for o caso cálculos efetuados pelo contribuinte, na forma da legislação tributária. Não pode a fiscalização indeferir o ressarcimento ou glosar os créditos não cumulativos, por alegado vício formal no preenchimento das obrigações acessórias, sem sequer intimar o contribuinte para retificar os supostos equívocos nem examinar se os créditos procedem ou não, deixando indevidamente de corrigir, de ofício, os erros eventualmente cometidos pelo contribuinte.

Acolho, nessa linha, o mesmo entendimento firmado sobre a matéria pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Seção do CARF, em 01/09/2011, no PAF. nº 13981.000184/200495, cujo Voto da lavra do Ilmo. Conselheiro EMANUEL ASSIS transcrevo abaixo, integrando-o a minha fundamentação: 

Para mim, na situação em tela não há necessidade de a contribuinte retificar o Dacon antes, para somente após aproveitar os créditos em período seguinte. No curso de uma fiscalização ou diligência, constatado incongruência nos dados do Dacon (ou de outra declaração entregue pelos contribuintes, inclusive a DCTF), os cálculos do tributo devido devem ser refeitos de modo a resultar em lançamento de ofício ou em proveito do sujeito passivo. Na hipótese de incongruência favorável ao contribuinte nada impede que a administração tributária adote as providências cabíveis, dispensando-se exigências que podem ser supridas por ato da própria administração. É o que se dá no caso sob análise, já que o processamento do Dacon pode ser refeito pela RFB. Para tanto basta instituir controles nos sistemas eletrônicos, a registrar a alteração feita.

Não me parece razoável que, após a contribuinte explicar a apuração do crédito em período seguinte e requerer o aproveitamento extemporâneo, dentro do prazo decadencial, sem que haja dúvida sobre o direito alegado este lhe seja negado sob a justificativa de não ter sido retificada previamente uma obrigação acessória.
O fato de o Dacon não ter sido retificado há de ser relevado, por não haver dúvida quanto ao crédito correspondente às aquisições das notas fiscais acima mencionadas.

Na linha da interpretação ora adotada, já existe, inclusive, decisão de Superintendência da RFB dizendo da desnecessidade de retificação de DCTF, em hipótese que se afigura semelhante à presente situação. Refiro-me à Solução de Consulta da Disit da 3ª RF nº 35, de 30/08/2005, com o seguinte teor, verbis:

ASSUNTO: Obrigações Acessórias EMENTA:
COMPENSAÇÃO. DCTF RETIFICADORA. A compensação de créditos tributários declarados como saldos a pagar na DCTF com créditos apurados em eventos supervenientes ao período de apuração daqueles créditos tributários obriga o sujeito passivo à entrega de Declaração de Compensação, sendo desnecessária a entrega de DCTF retificadora que tenha por fim informar a compensação efetuada. DCTF é confissão relativa e que a RFB não pode tê-la como definitiva, omitindo-se de realizar a diligências necessárias à apuração na contabilidade e escrita fiscal.

Pelos fundamentos acima, e levando em conta o § 4º do art. 3º, tanto da Lei nº 10.637/2002 (PIS) quanto da Lei nº 10.833/2003 (Cofins), segundo o qual o crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes, dou provimento parcial para admitir os créditos relativos às aquisições das notas fiscais de fornecedores anexadas à Manifestação de Inconformidade e aproveitadas no mês seguinte ao de emissão."

Feitas as devidas adaptações ao caso julgado, cabe destacar, por fim, que o Ato Declaratório Executivo ADE Cofins nº 20, de 14/03/2012, que revogou o ADE nº 34, de 2010, manteve a previsão para os lançamentos de créditos extemporâneos de PIS/Cofins.�

Frise-se ainda que há diversos acórdãos com o mesmo entendimento, senão vejamos:

Acórdão nº 3301-004.834 do Processo 10880.726327/2011-61
Data 24/07/2018
Ementa Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/07/2008 a 30/09/2008 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. CONCEITO. Insumos para fins de creditamento das contribuições sociais não cumulativas são todos aqueles bens e serviços pertinentes e essenciais ao processo produtivo, cuja subtração obsta a atividade produtiva ou implica substancial perda de qualidade do serviço ou do produto final resultante. TRANSPORTE DE MATÉRIA-PRIMA E O UTILIZADO NO SISTEMA DE PARCERIA (INTEGRAÇÃO). O frete contratado e suportado pela Recorrente para o transporte de matéria prima e o utilizado no sistema de parceria (integração) não é passível de crédito do PIS/COFINS não cumulativo. CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIA. PERCENTUAL. PRODUTO FABRICADO. INTERPRETAÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA. O montante do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins é determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, da alíquota de 60% ou a 35%, em função da natureza do ?produto? a que a agroindústria dá saída e não da origem do insumo nele aplicado, nos termos da interpretação trazida pelo artigo 8°, §10 da Lei n° 10.925/2004, com redação dada pela Lei n° 12.865/2013. Aplicase retroativamente ao caso concreto sob julgamento, nos termos do art. 106, I do CTN, a norma legal expressamente interpretativa. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. APROVEITAMENTO EXTEMPORÂNEO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA RETIFICAÇÃO DO DACON. Desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado pela não cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte, desde que comprovado pelo contribuinte. 

Acórdão nº 3301-005.012 do Processo 10925.902580/2012-45
Data 28/08/2018
Ementa Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/01/2009 a 28/03/2009 VÍCIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. A motivação e finalidade do ato administrativo são supridas quando da elaboração do relatório fiscal que detalham as conclusões do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados. As discordâncias quanto às conclusões do trabalho fiscal são matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a existência de vícios deve apresentar-se comprovada no processo. EMBALAGEM. TRANSPORTE. PALLET. CRÉDITO. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. As despesas com materiais de embalagens (pallets) utilizados para transporte interno de produtos fabricados e/ ou para embalagem de proteção, no transporte externo dos produtos vendidos geram direito a créditos do PIS e da COFINS. CONBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. Os gastos com combustíveis e lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, II da Lei nº 10.833/2003. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. Os gastos com serviços de manutenção e a troca de partes e peças de máquinas e equipamentos utilizados diretamente no processo produtivo geram direito ao crédito das contribuições de PIS e da COFINS. PIS. COFINS. CRÉDITO. NÃO CUMULATIVIDADE. FRETES NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS TRIBUTADOS COM ALÍQUOTA ZERO OU ADQUIRIDOS COM SUSPENSÃO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. Não há previsão legal para aproveitamento dos créditos sobre os serviços de fretes utilizados na aquisição de insumos não onerados pelas contribuições ao PIS e a Cofins. REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. DESCONTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. Se o disposto no art. 3º, IV, da Lei 10.833/2003, não restringiu o desconto de créditos da Cofins apenas às despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos ao processo produtivo da empresa, não cabe ao intérprete restringir a utilização de créditos somente aos alugueis de máquinas e equipamentos utilizados no processo produtivo. PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO. O percentual a ser utilizado para apuração dos créditos presumidos é de 60% (sessenta por cento) aplicado a todos os insumos utilizados nos produtos referidos no inciso I, do § 3º art. 8º da Lei nº 10.925/2004. CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO NÃO CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. Na forma do art. 3º, § 4º, da Lei nº 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado não-cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte ou da apresentação de PER único para cada trimestre. 

�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Ano calendário: 2007
CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO NÃO CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO.
Na forma do art. 3º, § 4º, da Lei nº 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado não cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte ou da apresentação de PER único para cada trimestre.
As Linhas 06/30 e 06/31 do DACON, denominadas respectivamente de �Ajustes Positivos de Créditos� e de �Ajustes Negativos de Créditos�, contemplam a hipótese de o contribuinte lançar ou subtrair outros créditos, além daqueles contemporâneos à declaração.
Também a EFDPIS/Cofins, constante do Anexo Único do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 34/2010, prevê expressamente a possibilidade de lançar créditos extemporâneos, nos registros 1101/1102 (PIS) e 1501/1502 (COFINS). Precedente do CARF.�

Acórdão nº 3201-003.455 do Processo 11516.722941/2013-37
Data 27/02/2018
Ementa Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007 RECURSO DE OFICIO. CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA. Não deve ser conhecido o recurso de oficio em que o crédito tributário exonerado não atinge o limite de alçada. VÍCIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. A motivação e finalidade do ato administrativo são supridas quando da elaboração do relatório fiscal que detalham as conclusões do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados. As discordâncias quanto às conclusões do trabalho fiscal são matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a existência de vícios no auto de infração deve apresentar-se comprovada no processo. EMBALAGEM. TRANSPORTE. PALLET. CRÉDITO. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. As despesas com materiais de embalagens (pallets) utilizados para transporte interno de produtos fabricados e/ ou para embalagem de proteção, no transporte externo dos produtos vendidos geram direito a créditos do PIS e da COFINS. CONBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. Os gastos com combustíveis e lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, II da Lei nº 10.833/2003. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. Os gastos com serviços de manutenção e a troca de partes e peças de máquinas e equipamentos utilizados diretamente no processo produtivo geram direito ao crédito das contribuições de PIS e da COFINS. PIS. COFINS. CRÉDITO. NÃO CUMULATIVIDADE. FRETES NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS TRIBUTADOS COM ALÍQUOTA ZERO OU ADQUIRIDOS COM SUSPENSÃO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. Não há previsão legal para aproveitamento dos créditos sobre os serviços de fretes utilizados na aquisição de insumos não onerados pelas contribuições ao PIS e a Cofins. REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. DESCONTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. Se o disposto no art. 3º, IV, da Lei 10.833/2003, não restringiu o desconto de créditos da Cofins apenas às despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos ao processo produtivo da empresa, não cabe ao intérprete restringir a utilização de créditos somente aos alugueis de máquinas e equipamentos utilizados no processo produtivo. REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE GRANJAS. POSSIBILIDADE. O aluguel de granjas, utilizadas no processo produtivo da empresa, gera direito ao crédito nos termos dos arts. 3º, IV, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/03, uma vez que se enquadram no conceito de prédio, não fazendo a legislação qualquer distinção quanto a prédios urbanos ou rurais. PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO. O percentual a ser utilizado para apuração dos créditos presumidos é de 60% (sessenta por cento) aplicado a todos os insumos utilizados nos produtos referidos no inciso I, do § 3º art. 8º da Lei nº 10.925/2004. CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO NÃO CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. Na forma do art. 3º, § 4º, da Lei nº 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado não-cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte ou da apresentação de PER único para cada trimestre.

Em vista do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

É como voto. 

(Assinado digitalmente)
Érika Costa Camargos Autran

 




Erika Costa Camargos Autran - Redatora designada.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Andrada Marcio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas (Presidente em exercicio).

Relatorio

Trata-se de auto de infragao (e-fls. 592 a 599) para exigéncia de Contribuig¢ao
Para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, por falta de recolhimento pela
contribuinte, em razao da utiliza¢ao de créditos em Dacon que ela nao conseguiu comprovar. O
crédito tributario foi apurado no periodo de 01/01/2008 a 31/12/2008, no valor originario de
R$ 864.382,71, acrescido de multa de oficio de R$ 1.296.574,05, e juros de mora (calculados
até 29/06/2012) de R$ 409.401,27. A contribuinte teve ciéncia da autuagdo em 30/07/2012 ¢ o
detalhamento do procedimento fiscal e das infracdes que deram azo a autuagdo foram descritas
no Termo de Verificagdo Fiscal de e-fls. 578 a 591.

A empresa apresentou impugnacao ao langamento, as e-fls. 607 a 652. Ja a 4°
Turma da DRJ/FNS, em 09/08/2013, no acérdao n® 07-32.217, as e-fls. 1136 a 1147, apreciou a
impugnagao para considera-la improcedente, mantendo o crédito tributario langado.

Intimada do acérdado de piso, a contribuinte, interpds recurso voluntario, as e-
fls. 1152 a 1202, no qual, em resumo apresentou os seguintes argumentos:

1) que se aceite os documentos apresentados na impugna¢do
para apuragdo dos créditos por ela invocados, com base no
principio da verdade material;

2) houve cerceamento de defesa pela falta de aprecia¢do de
diversas questoes propostas pela contribuinte, o que implicaria a
nulidade da decisdo recorrida;

3) a alteracdo dos créditos no regime de ndo cumulatividade é
possivel enquanto ndo decorridos cinco anos da ocorréncia do
fato gerador do direito ao crédito, sendo possivel a apropriagdo
destes créditos sem a retificagcdo das obrigagoes acessorias e
tampouco a observancia do periodo de competéncia,

4) reafirma a existéncia dos créditos pelas planilhas e
documentos juntados aos autos posteriormente A lavratura do
auto de infragdo, e

5) alega cardter confiscatorio e por isso inconstitucional da
multa qualificada lang¢ada.

Apreciando o referido recurso voluntario, a 3* Turma Ordinaria da 4* Camara
da Terceira Se¢do de Julgamento, em 27/11/2013, na resolucdo n°® 3403-000.520, decidiu
converter o julgamento em diligéncia, pois entendeu que se devesse acatar a possivel
apropriacdo de créditos em momento posterior ao da sua apura¢do, ou ainda que sejam
condicionados a retificagdo prévia dos controles fiscais ou contabeis, e, para tanto, haveria a
unidade de origem que:
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a) apurar os créditos a que faz jus o contribuinte, ora recorrente, com
apoio na documentagdo acostada aos autos até o momento processual
da impugnagdo (inclusive), ou outras mais que a autoridade
diligenciante julgar conveniente intimar o autuado a apresentar;

b) repercutir essa apuragdo no langamento ora sub judice, em parecer
circunstanciado; e

c) abrir prazo para que a autuada, querendo, se manifestasse sobre
esse parecer.

Cumprida a diligéncia, ela resultou no Termo de Verificacdo Fiscal de e-fls.
1235 a 1242, o qual concluiu pela existéncia de créditos da contribuinte no montante de
RS 668.790,09, que levou a redugdo do crédito originario langado para R$ 195.592,62.
Cientificada do resultado da diligéncia, por este Termo de Verificagao Fiscal em 03/05/2017
(e-fl. 1243), a contribuinte ndo se manifestou até o julgamento do recurso voluntario.

O recurso voluntario foi finalmente apreciado pela 1* Turma Ordinaria da 2*
Camara da Terceira Se¢do de Julgamento em 02/02/2018, resultando no acorddo n° 3201-
003.399, que tem as seguintes ementas:

REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITO EXTEMPORANEO.
REQUISITOS FORMALIS.

O aproveitamento de crédito de Pis e Cofins, no regime ndo
cumulativo, em periodos posteriores ao de competéncia, é
permitido pelo §4° do art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003
()

LANCAMENTO. PROVA.

Aquiescendo as partes quanto a parcela de créditos comprovada,
conforme trabalho fiscal em sede de diligéncia, acata-se seu

resultado.

()

MULTA  DE  OFICIO.  QUALIFICAGAO. ~ CARATER
CONFISCATORIO.

Ausentes os pressupostos dolosos, a multa de oficio deve ser
reduzida para 75%. Nao cabe a apreciagdo do eventual carater
confiscatorio das multas legalmente previstas, nos termos da

Sumula Carfn® 2.

O acordao teve o seguinte teor:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em dar parcial provimento ao Recurso Voluntario.

Recurso especial de Fazenda



Intimada para ciéncia do acordao em 07/03/2018 (e-fl. 1258), a Procuradoria
da Fazenda Nacional interpOs recurso especial de divergéncia, as e-fls. 1259 a 1270, em
15/03/2018.

Tomando por base os acordaos paradigmas n° 3401-002.547 e n° 3801-
00.537, o Procurador afirma que a divergéncia diz respeito a interpretagdo e aplicacdo do § 4°
do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e Lei n°® 10.833/2003, bem como do art. 22, § 3° inc. I, da
IN/SRF n° 600/2005.

Assim firma que a divergéncia se estabelece, pois:

O Colegiado a quo considerou viavel a apura¢do de créditos
extempordneos do PIS/COFINS mesmo quando o contribuinte
ndo tenha apresentado um pedido de ressarcimento unico para
cada trimestre-calendario. Diversamente, a Primeira Turma da
Quarta Cdmara e a Primeira Turma Especial, ambas da
Terceira Se¢do do CARF, entenderam que cada pedido de
ressarcimento deve se ater a um unico trimestre-calendario,
conforme preceitua o art. 22, § 3° 1, da IN/SRF n° 600/2005.
Nesse esteio, as turmas prolatoras dos paradigmas (tal como
feito pela decisdo de piso do presente processo) concluiram ndo
ser possivel analisar questoes relativas a outros trimestres.

Este relator, entdo Presidente da 2* Camara da Terceira Se¢ao de Julgamento
do CARF, apreciou o recurso especial de divergéncia do Procurador, com base no art. 67 do
Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF,
aprovado pela Portaria n° 343 de 09/06/2015, dando-lhe seguimento.

Intimada (e-fl. 1279) do acdérdao n° 3201-003.399 e do recurso especial de
divergéncia da Procuradoria da Fazenda Nacional em 22/05/2018 (e-fl. 1281), a contribuinte
ndo apresentou contrarrazdes no prazo regimental.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Luiz Eduardo de oliveira Santos - Relator

O recurso especial de divergéncia da Fazenda ¢ tempestivo, cumpre os
requisitos regimentais e por isso dele conheco.

Essa matéria foi apreciada por esta Turma em julgamento havido na sessao
de 17/10/2018, resultando no acdérdao n° 9303-007.510. Naquela ocasido, houve o
entendimento da maioria em favor da tese pela qual o aproveitamento de créditos
extemporaneos da Cofins ndo cumulativa estd condicionado a apresentagdo dos Dacon
retificadores dos respectivos trimestres, demonstrando os créditos e os saldos credores
trimestrais, bem como das respectivas DCTF retificadoras.

Tendo em vista que filiei aquela tese, salientando-se que naquele julgado o
recorrente era o sujeito passivo, mutatis mutandi, adoto as razdes de decidir do voto vencedor,
da lavra do i. Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire, por isso abaixo o transcrevo :

(..), a glosa dos créditos extempordneos, aproveitados em
margo, julho e agosto de 2007, ndo teve como fundamento legal
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a prescri¢cdo qiiingiienal do direito ela aproveitd-los naquelas
competéncias e sim a falta de sua apurag¢do nos respectivos
Dacon, o que os torna, em principio, incertos e iliquidos. E é
onus da recorrente provar a existéncia de direito que alega
POSSUIr.

As leis que instituiram o PIS e a Cofins com incidéncia ndo
cumulativa, assim dispéem quanto ao aproveitamento dos
créditos destas contribuicoes:

()
Lei 10.833, de 29/12/2003

“Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagéo a:

I bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as mercadorias
e aos produtos referidos:

a) nos incisos Il e IV do § 3° do art. 1° desta Lei; e

b) nos §§ 1° e 1°A do art. 2° desta Lei; II bens e servigos,
utilizados como insumo na prestagdo de servigos € na produgdo
ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de
que trata o art. 2° da Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002, devido
pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediagdo ou entrega dos veiculos classificados nas posicdes
87.03 e 87.04 da Tipi; [...];IV aluguéis de prédios, maquinas e
equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados nas atividades
da empresa; [...]IX armazenagem de mercadoria e frete na
operag¢do de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o 6nus
for suportado pelo vendedor.

[.].

§ 1° Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito sera
determinado mediante a aplicacdo da aliquota prevista no caput
do art. 2° desta Lei sobre o valor:

I - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos
no més;

IT - dos itens mencionados nos incisos IIl a V e IX do caput,
incorridos no més; [...].

§ 3° O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagdo:

I - aos bens e servigos adquiridos de pessoa juridica domiciliada
no Pais;

Il - aos custos e¢ despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais;



§ 4° O crédito ndo aproveitado em determinado més podera sélo
nos meses subseqiientes.

Art. 92. A Secretaria da Receita Federal editara, no ambito de sua
competéncia, as normas necessarias a aplicagdo do disposto nesta
Lei.”

Dispoe a Lei n° 11.116, de 18/05/2005:

“Art. 16. O saldo credor da Contribui¢do para o PIS/Pasep ¢ da
Cofins apurado na forma do art. 3° das Leis n°s 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, ¢ do
art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao
final de cada trimestre do ano-calendario em virtude do disposto
no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera
ser objeto de:

I - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribui¢des administrados pela Secretaria
da Receita Federal, observada a legislacdo especifica aplicavel a
matéria; ou

II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislagdo
especifica aplicavel a matéria.

Paragrafo Unico. Relativamente ao saldo credor acumulado a
partir de 9 de agosto de 2004 até o ultimo trimestre-calendario
anterior ao de publicacdo desta Lei, a compensagdo ou pedido de
ressarcimento podera ser efetuado a partir da promulgagédo desta
Lei.”

Em cumprimento ao disposto no art. 92 da Lei n° 10.833/2003, o
Secretario da Receita Federal editou a IN SRF n° 600, de
28/12/205, disciplinando o ressarcimento/compensagdo do saldo
credor da Cofins ndo cumulativa, que estatui:

“Art. 21. Os créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep ¢ da
Cofins apurados na forma do art. 3° da Lei n° 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, que ndo puderem ser utilizados na dedugéo
de débitos das respectivas contribui¢des, poderdo sélo na
compensagdo de débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuigdes de que trata esta Instrugdo
Normativa, se decorrentes de:

II - custos, despesas e encargos vinculados as vendas efetuadas
com suspensao, isen¢ao, aliquota zero ou nao-incidéncia; ou

[.].

§ 4° O disposto no inciso II aplica-se aos créditos da
Contribuigdo para o PIS/Paseplmportacao e a Cofins-Importagao
apurados na forma do art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de
2004.

[.].
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Art. 22. Os créditos a que se referem os incisos [ e Il ¢ 0 § 4° do
art. 21, acumulados ao final de cada trimestre-calendario,
poderao ser objeto de ressarcimento.

[.].

§ 2° O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na
forma do inciso II e do § 4° do art. 21, referente ao saldo credor
acumulado no periodo de 9 de agosto de 2004 até o final do
primeiro trimestre-calendario de 2005, somente podera ser
efetuado a partir de 19 de maio de 2005.

§ 3° Cada pedido de ressarcimento devera:
I - referir-se a um unico trimestre-calendario.

II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre
calendario, liquido das utilizagdes por deducdo ou
compensacao.”

Ou seja, segundo a regulamentacgdo, o crédito ndo aproveitado
no més podera ser aproveitado nos meses seguintes e o saldo
credor apurado em cada trimestre podera ser compensado com
outros debitos tributdrios e objeto de pedido de ressarcimento.

No presente caso, a recorrente ndo apresentou as Dacon com a
apuragdo dos créditos extempordneos e dos saldos credores
trimestrais nem dos respectivos Dacon retificadores, limitando-
se a alegagdo de que os créditos existem. Portanto, sem a menor
certeza e liquidez.

Consigna a IN SRF n° 590, de 22 de dezembro de 2005:

“Art. 11. Os pedidos de alteragdo nas informagdes prestadas no
Dacon serdo formalizados por meio de Dacon retificador,
mediante a apresentacdo de novo demonstrativo elaborado com
observancia das mesmas normas estabelecidas para o
demonstrativo retificado.

§1° O Dacon retificador terd a mesma natureza do demonstrativo
originariamente apresentado, substituindo-o integralmente, e
servirda para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os
valores de débitos ja informados ou efetivar qualquer alteragdo
nos créditos informados em demonstrativos anteriores.

§ 4° A pessoa juridica que entregar o Dacon retificador, alterando
valores que tenham sido informados em DCTF, devera
apresentar, também, DCTF retificadora.

Em remate, provado que a recorrente ndo apresentou os Dacon
originais e o0s retificadores demonstrando os créditos
extempordneos e os saldos credores trimestrais apurados, assim
como ndo apresentou as respectivas DCTF retificadoras, a glosa



de tais créditos deve ser mantida por absoluta falta de liquidez e
certeza.

Dessarte, novamente salientando que a argumentacao acima foi em rel¢ao ao
sujeito passivo como recorrente, tratando da mesma matéria, na qual a contribunte também nao
realizara retificagdo das DCTF ou das Dacon, entendo indevido o aproveitamento
extemporaneo dos créditos e por isso deve ser provido o recurso especial do Procurador.

CONCLUSAO

Em face do exposto, voto por conhecer do recurso especial de divergéncia da
Procuradoria da Fazenda Nacional, para dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos

Voto Vencedor

Conselheira Erika Costa Camargos Autran - Redatora designada

Com a devida vénia, discordamos do il. Relator.

O Acordao Recorrido entendeu que:

"As leis que tratam do ressarcimento/compensag¢do de Pis e Cofins sempre se
referem ao saldo credor acumulado no trimestre, por exemplo, art. 5°, §2°da
Lei 10.637/20021 e art. 6°, §2°da Lei 10.833/20032, além do caput do art. 16
da Lei 11.116/20053.

No entanto, ndo hd, nesses dispositivos, qualquer veda¢do a que créditos
extempordneos, ndo utilizados no periodo de competéncia, possam ser
apropriados em periodo posterior, compondo o saldo credor desse trimestre
posterior. Com efeito, o §4° do artigo 3° das Leis 10/637/2002 e
10.833/20034 permite essa compreensdo. Na expressdo do §4°, ndo ha
limitacdo de trimestre.

O que se entende dessa legislacdo é que o pedido de ressarcimento deve ser
trimestral, o que veda o pedido mensal ou anual. Mas nada impede que, num
determinado trimestre, seja apropriado crédito de periodo anterior ndo
aproveitado. Tal circunstancia ndo causa nenhum prejuizo a Fazenda, posto
que ndo ha atualizag¢do financeira do crédito aproveitado tardiamente.

Para além das vedag¢oes materiais do crédito — sua natureza legal para fins
de direito de creditamento e respectivas comprovagoes as vedagoes
procedimentais para o crédito extempordneo, sdo de que ndo sejam
aproveitados em duplicidade, o que deve ser foco do trabalho fiscal, que se
respeitem o prazo prescricional, e sejam formulados em PER/DCOMP.
Observo que nem mesmo as instru¢oes normativas da Receita Federal
expressam a exigéncia de que o crédito extemporaneo deva ser objeto de
PER/DCOMP do proprio periodo de competéncia. O comando do §9° da IN
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600/2005, ja transcrito, ¢ de que o pedido se vincule ao saldo do trimestre,
ndo vedando que o saldo do trimestre contenha créditos anteriores ao
trimestre, ndo registrados por equivoco.

O que vejo, nas exigéncias normativas, sdo de que o pedido seja trimestral,
como é formatado o proprio programa gerador do PER/DCOMP.

Portanto, afasto as glosas que tenham como unico fundamento a
extemporaneidade de aproveitamento.

Concordo com as razdes adotadas no Acorddo Recorrido, quanto ao

aproveitamento dos créditos extemporaneos.

E também, entendo, complementando a decisdo acima, que ndo ha
necessidade de a contribuinte retificar o Dacon antes, para somente apos aproveitar os créditos
em periodo seguinte. No curso de uma fiscalizag¢ao ou diligéncia, constatado incongruéncia nos
dados do Dacon (ou de outra declaracdo entregue pelos contribuintes, inclusive a DCTF), os
calculos do tributo devido devem ser refeitos de modo a resultar em lancamento de oficio ou
em proveito do sujeito passivo. Na hipotese de incongruéncia favoravel ao contribuinte nada
impede que a administragdo tributaria adote as providéncias cabiveis, dispensando-se
exigéncias que podem ser supridas por ato da propria administragdo. E o que se da no caso sob
analise, ja que o processamento do Dacon pode ser refeito pela RFB. Para tanto basta instituir

controles nos sistemas eletronicos, a registrar a alteracao feita.

Nao me parece razoavel que, apds a contribuinte explicar a apuracao do
crédito em periodo seguinte e requerer o aproveitamento extemporaneo, dentro do prazo
decadencial, sem que haja duvida sobre o direito alegado este lhe seja negado sob a

justificativa de ndo ter sido retificada previamente uma obrigacdo acessoria.

O fato de o Dacon nao ter sido retificado ha de ser relevado, por nao haver

duvida quanto ao crédito correspondente as aquisi¢cdes das notas fiscais acima mencionadas.

Na linha da interpretacdo ora adotada, ja existe, inclusive, decisdo de
Superintendéncia da RFB dizendo da desnecessidade de retificacdo de DCTF, em hipdtese que
se afigura semelhante a presente situacdo. Refiro-me a Solugdo de Consulta da Disit da 3* RF

n® 35, de 30/08/2005, com o seguinte teor, verbis:

ASSUNTO: Obrigagoes Acessorias EMENTA:



COMPENSACAO. DCTF RETIFICADORA. A compensacdo de
créditos tributdrios declarados como saldos a pagar na DCTF
com créditos apurados em eventos supervenientes ao periodo de
apuragdo daqueles créditos tributarios obriga o sujeito passivo a
entrega de Declarag¢do de Compensagdo, sendo desnecessaria a
entrega de DCTF retificadora que tenha por fim informar a
compensagdo efetuada. DCTF é confissdo relativa e que a RFB
ndo pode té-la como definitiva, omitindo-se de realizar a

diligéncias necessarias a apurag¢do na contabilidade e escrita

fiscal.

Pelos fundamentos acima, e levando em conta o § 4° do art. 3°,
tanto da Lei n° 10.637/2002 (PIS) quanto da Lei n° 10.833/2003
(Cofins), segundo o qual o crédito ndo aproveitado em
determinado més poderd sé-lo nos meses subseqiientes, dou
provimento parcial para admitir os créditos relativos as
aquisicoes das notas fiscais de fornecedores anexadas a
Manifestagdo de Inconformidade e aproveitadas no més seguinte

ao de emissdo."”

A matéria, também, ja foi enfrentada pela Terceira Turma da Céamara
Superior onde foi decidido pela possibilidade da utilizagdo dos créditos extemporaneos sem
necessidade prévia retificagio do Dacon por parte do contribuinte. O voto vencedor do
Acordao da lavra do Ilustre Conselheiro Charles Mayer de Castro detalha a posicdo adotada
pela maioria, e peco vénia para incluir e fazer dele as minhas razdes de decidir quanto a esta

matéria.

Recordo o decidido em acorddao n.° 9303-006.248 e no acérdao n.° 9303-

004.562, que consignou a seguinte ementa:

“Na forma do art. 3°, § 4o, da Lei n° 10.833/2003, desde que respeitado o
prazo de cinco anos a contar da aquisi¢cdo do insumo, o crédito apurado
ndo-cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses
seguintes, sem necessidade prévia retificagio do Dacon por parte do

contribuinte ou da apresenta¢do de PER unico para cada trimestre.

10
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referido acordao:

As Linhas 06/30 e 06/31 do DACON, denominadas respectivamente de
Ajustes Positivos de Créditos” e de “Ajustes Negativos de Créditos,
contemplam a hipotese de o contribuinte langar ou subtrair outros créditos,
aléem daqueles contempordneos a declaragado.
Também a EFDPIS/Cofins, constante do Anexo Unico do Ato Declaratério
Executivo COFIS n° 34/2010, prevé expressamente a possibilidade de lancar
créditos extempordneos, nos registros 1101/1102 (PIS) e 1501/1502

(Cofins).”

Trouxe o ilustre conselheiro Charles Mayer em seu voto constante do no

(([ ]
Conforme defendemos na ocasido, nada obsta, a nosso juizo, que o

contribuinte possa, em determinado trimestre-calendario, aproveitar-se de

crédito de PIS/Cofins ndo aproveitado em trimestres-calendarios anteriores.

Como os motivos do nosso convencimento coincidem com o adotado no
Acordao n° 3202001.617, de 19/03/2014, proferido pela 2 Turma da 2
Camara da 3“ Se¢do do CARF, em julgamento do qual participamos,
passamos a transcrever, também aqui, o voto do seu relator, o il. Ex-
Conselheiro Thiago Moura de Albuquerque Alves, adotando-o como razdo

de decidir:

"Para a DRJ, o entendimento da fiscalizagdo foi correto, pois na
sua otica era inadmissivel apurar créditos extempordneos sem
retificar os DACONs e DCTFs anteriores. Eis suas palavras:
CREDITOS EXTEMPORANEOS. AUSENCIA DE
APROPRIACAO NA DACON.

A apurag¢do extempordanea de créditos so admitida mediante
retificagdo das declara¢oes e demonstrativos correspondentes,
em especial as DCTF e os Dacon.

No entanto, em janeiro de 2015, nossa Turma julgou que é

possivel, sim, o desconto de créditos extempordneos de



PIS/COFINS ndo-cumulativos, no julgamento do PAF n°
12585.000064/200911  (somente ficou vencida a douta
Conselheira Presidente, Irene Souza da Trindade Torres
Oliveira).

Com efeito, as Linhas 06/30 e 06/31 do DACON, denominadas
respectivamente de “Ajustes Positivos de Créditos” e de “Ajustes
Negativos de Créditos”, contemplam a hipotese de o contribuinte
lancar  ou  subtrair outros créditos, alem daqueles
contempordneos a declaragdo.

Igualmente, no “Manual de Orientagdo do Leiaute da
Escrituragdo Fiscal Digital da Contribui¢do para o PIS/Pasep e
da Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins) — (EFDPIS/ Cofins)”, constante do Anexo Unico do Ato
Declaratorio Executivo COFIS n° 34/2010, ha previsdo expressa
de o contribuinte lancar créditos extempordneos, nos registros
1101/1102 (PIS) e 1501/1502 (COFINS). Observe-se: 2.5
BLOCOS DO ARQUIVO

Entre o registro inicial e o registro final, o arquivo digital é
constituido de blocos, referindo-se cada um deles a um
agrupamento de documentos e outras informagoes.

2.5.1Tabela de Blocos

[-]
2.6.1.7. Bloco 1

[-]

As sobreditas previsoes no DACON e na EFD buscam cumprir o
disposto no art. 3°, § 4°, da Lei n° 10.637/2002 e 10.833/2003,
segundo o qual “o crédito ndo aproveitado em determinado més
poderd sé-lo nos meses subseqiientes”. Além disso, é preciso
frisar que a unica consequéncia legal para o preenchimento

incorreto do DACON sdo as multas previstas no art. 7° Lei n

10.426/2002. Confira-se:

Art. 7° O sujeito passivo que deixar de apresentar

Declaragdo de Informagoes Econémico-Fiscais da Pessoa

12



Processo n° 10932.720088/2012-64
Acoérdao n.° 9303-008.635

CSRF-T3
Fl. 1.291

Juridica DIPJ, Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais DCTF, Declarag¢dao Simplificada da
Pessoa Juridica, Declarac¢do de Imposto de Renda Retido
na Fonte DIRF e Demonstrativo de Apurag¢do de
Contribuigoes Sociais Dacon, nos prazos fixados, ou que as
apresentar com incorreg¢oes ou omissoes, serd intimado a
apresentar declara¢do original, no caso de ndo
apresentagdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais
casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita
Federal SRF, e sujeitar-se-a as seguintes multas:

I de dois por cento ao més-calendario ou fragdo, incidente
sobre o montante do imposto de renda da pessoa juridica
informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso
de falta de entrega desta Declarag¢do ou entrega apos o
prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no
3%

11 de dois por cento ao més-calendario ou fragdo, incidente
sobre o montante dos tributos e contribui¢oes informados
na DCTF, na Declaragdo Simplificada da Pessoa Juridica
ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta
de entrega destas Declarag¢oes ou entrega apos o prazo,
limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3°

IIl de 2% (dois por cento) ao més-calendadrio ou fragdo,
incidente sobre o montante da Cofins, ou, na sua falta, da
contribui¢do para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda
que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta
Declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte
por cento), observado o disposto no § 3° deste artigo, e

1V de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas.

§ 1° Para efeito de aplicagdo das multas previstas nos
incisos I, Il e Il do caput deste artigo, sera considerado

como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo



originalmente fixado para a entrega da declara¢do e como
termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo
apresentac¢do, da lavratura do auto de infragao.

§ 29 Observado o disposto no § 3° as multas serdo
reduzidas:

I a metade, quando a declaracdo for apresentada apos o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de oficio;

11 a setenta e cinco por cento, se houver a apresentagdo da
declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3° A multa minima a ser aplicada serd de:

I R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa fisica,
pessoa juridica inativa e pessoa juridica optante pelo
regime de tributag¢do previsto na Lei n° 9.317, de 1996,

I R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

§ 4° Considerar-se-a ndo entregue a declaragdo que ndo
atender as especificagoes técnicas estabelecidas pela
Secretaria Receita Federal.

§ 5% Na hipotese do § 4° o sujeito passivo serd intimado a
apresentar nova declara¢do, no prazo de dez dias,
contados da ciéncia a intimagdo, e sujeitar-se-a a multa
prevista no inciso I do caput, observado o disposto nos §§
1°a 3°

§ 6° No caso de a obrigacdo acessoria referente ao
Demonstrativo de Apuragcdo de Contribui¢oes Sociais
DACON ter periodicidade semestral, a multa de que trata o
inciso Il do caput deste artigo serd calculada com base
nos valores da Contribui¢do para o Financiamento da
Seguridade Social COFINS ou da Contribui¢do para o
PIS/Pasep, informados nos demonstrativos mensais

entregues apos o prazo."
Como se vé, o art. 7° Lei n° 10.426/2002 prevé, apenas, multa em

caso de incorrecoes no DACON e a intimagdo do contribuinte

para corrigi-las, de modo a reduzir tais san¢oes. Nao ha, por

14



Processo n° 10932.720088/2012-64
Acoérdao n.° 9303-008.635

CSRF-T3
F1. 1.292

conseguinte, previsao legal para glosar os créditos da ndo

cumulatividade por eventuais equivocos no DACON.

Pelo mesmo raciocinio, ndo é possivel indeferir o PER pelo
simples fato deste abranger mais de um trimestre, em
decorréncia da apuracdo extempordnea, permitida, dos créditos

pelo contribuinte.

Acrescente-se, ainda, que o referido crédito tem por fundamento
oart. 17 da Lei n°®11.033/2004 c/c art. 16 da Lei n°® 11.116/2005,
podendo ser utilizado tanto na dedug¢do da contribui¢do a
recolher, decorrente das demais operagoes no mercado interno,
quanto na compensa¢do com debitos proprios, vencidos ou
vincendos, relativos a tributos e contribuig¢oes administrados pela

RFB, observada a legislagdo especifica.

Eis os seus termos. (Lei n° 11.033/2004)

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isen¢do,
aliquota 0 (zero) ou ndo incidéncia da Contribui¢do para o
PIS/PASEP e da COFINS ndo impedem a manuteng¢do, pelo
vendedor, dos créditos vinculados a essas operagoes.

(Lei n° 11.116/2005)

Art. 16. O saldo credor da Contribui¢do para o PIS/Pasep
e da Cofins apurado na forma do art. 3° das Leis nos
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de
abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do
ano-calendario em virtude do disposto no art. 17 da Lei no
11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera ser objeto de:

1 compensag¢do com débitos proprios, vencidos ou

vincendos, relativos a  tributos e  contribuicoes



administrados pela Secretaria da Receita Federal,
observada a legislagdo especifica aplicavel a matéria; ou
Il pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a
legislagdo especifica aplicavel a matéria.

Paragrafo unico. Relativamente ao saldo credor
acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o ultimo
trimestre-calenddrio anterior ao de publica¢do desta Lei, a
compensag¢do ou pedido de ressarcimento poderd ser

efetuado a partir da promulgagdo desta Lei.

Em tais créditos, colha-se os seguintes precedentes do CARF

Jjulgados a unanimidade:

Processo n®16349.000033/200814

Relator JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA

Sessdo de 24/07/2014

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/03/2006

CREDITO PRESUMIDO DA COFINS NAO CUMULATIVA.
ART. 8° DA LEI N° 10.925/04. AGROINDUSTRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DO CREDITO
PARA COMPENSAR COM OUTRO TRIBUTO.

O aproveitamento de crédito presumido da COFINS, de que trata
o Art. 8° da lei n° 10.925/04, para compensar com outros
tributos, ndo é permitido para as agroindustrias, ainda que eles
se acumulem em razdo de vendas com tributa¢do suspensa, ndo
tributadas, tributadas a aliquota zero ou isentas.

COFINS NAO CUMULATIVA. CREDITO EXTEMPORANEO.

O art. 16, da Lei n° 11.116/2005, autoriza a utilizacdo dos
créditos do PIS e COFINS ndo cumulativos se eles tiverem sido
acumulados em razdo das vendas dos produtos com suspensdo,
isengdo, aliquota zero ou ndo incidéncia do PIS/COFINS.
[Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Julio

César Alves Ramos (Presidente), Robson José Bayerl, Jean
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Cleuter Simées Mendonca, Eloy Eros da Silva Nogueira, Angela
Sartori e Claudio Monroe Massetti (Suplente)].

Processo 15586.001201/201048

Relator JOSE ADAO VITORINO DE MORAIS

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social Cofins

Data do fato gerador: 30/09/2008

CUSTOS DE PRODUCAO. CREDITOS.

Os custos incorridos com servicos de desestiva/produgdo
(descarregamento, movimentagdo, acondicionamento e
armazenagem das matérias-primas no armazem alfandengado),
geram créditos dedutiveis da contribui¢do apurada sobre o
faturamento mensal e/ ou passiveis de ressarcimento.

CREDITOS ~EXTEMPORANEOS. SALDO  TRIMESTRAL.
PEDIDO DE RESSARCIMENTO.

De acordo com o art. 3°, § 4° da Lei n° 10.833, de 2003, o
crédito de um determinado més pode ser utilizado nos meses
subsequentes, e o fato da Lei n° 11.116/2005, autorizar o
ressarcimento do saldo de créditos somente no término do
trimestre, ndo quer dizer que ndo poderdo ser aproveitados
créditos apurados em outros trimestres. Recurso Voluntario
Provido

[Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rodrigo
da Costa Péssas, Maria Teresa Martinez Lopez, José Addo
Vitorino de Morais, Antonio Lisboa Cardoso, Andrada Marcio

Canuto Natal e Bernardo Motta Moreira.]

Ademais, é dever da fiscalizagdo apurar os créditos e os débitos
nos tributos ndao cumulativos, refazendo se for o caso calculos
efetuados pelo contribuinte, na forma da legislagcdo tributaria.
Nao pode a fiscalizagdo indeferir o ressarcimento ou glosar os

créditos ndo cumulativos, por alegado vicio formal no



preenchimento das obrigagoes acessorias, sem sequer intimar o
contribuinte para retificar os supostos equivocos nem examinar
se os créditos procedem ou ndo, deixando indevidamente de
corrigir, de oficio, os erros eventualmente cometidos pelo

contribuinte.

Acolho, nessa linha, o mesmo entendimento firmado sobre a
matéria pela 1 Turma Ordinaria da 4° Camara da 3 Se¢do do
CARF, em 01/09/2011, no PAF. n° 13981.000184/200495, cujo
Voto da lavra do Ilmo. Conselheiro EMANUEL ASSIS transcrevo

abaixo, integrando-o a minha fundamentagdo:

Para mim, na situacdo em tela ndo ha necessidade de a
contribuinte retificar o Dacon antes, para somente apos
aproveitar os créditos em periodo seguinte. No curso de uma
fiscalizagdo ou diligéncia, constatado incongruéncia nos dados
do Dacon (ou de outra declarag¢do entregue pelos contribuintes,
inclusive a DCTF), os cdalculos do tributo devido devem ser
refeitos de modo a resultar em lancamento de oficio ou em
proveito do sujeito passivo. Na hipotese de incongruéncia
favoravel ao contribuinte nada impede que a administragdo
tributaria adote as providéncias cabiveis, dispensando-se
exigéncias que podem ser supridas por ato da propria
administracdo. E o que se dd no caso sob andlise, jé que o
processamento do Dacon pode ser refeito pela RFB. Para tanto
basta instituir controles nos sistemas eletronicos, a registrar a

alteracao feita.

Nao me parece razoavel que, apos a contribuinte explicar a
apura¢do do crédito em periodo seguinte e requerer o
aproveitamento extempordneo, dentro do prazo decadencial, sem
que haja duvida sobre o direito alegado este lhe seja negado sob
a justificativa de ndo ter sido retificada previamente uma

obrigagdo acessoria.
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O fato de o Dacon ndo ter sido retificado ha de ser relevado, por
ndo haver duvida quanto ao crédito correspondente as aquisi¢oes

das notas fiscais acima mencionadas.

Na linha da interpretagdo ora adotada, ja existe, inclusive,
decisao de Superintendéncia da RFB dizendo da desnecessidade
de retificagdo de DCTF, em hipotese que se afigura semelhante a
presente situag¢do. Refiro-me a Solug¢do de Consulta da Disit da

3“RF n°35, de 30/08/2005, com o seguinte teor, verbis:

ASSUNTO: Obrigagoes Acessorias EMENTA:

COMPENSACAO. DCTF RETIFICADORA. A compensacdo de
créditos tributarios declarados como saldos a pagar na DCTF
com créditos apurados em eventos supervenientes ao periodo de
apuragdo daqueles créditos tributarios obriga o sujeito passivo a
entrega de Declaracdo de Compensagdo, sendo desnecessaria a
entrega de DCTF retificadora que tenha por fim informar a
compensagao efetuada. DCTF é confissdo relativa e que a RFB
ndo pode té-la como definitiva, omitindo-se de realizar a

diligéncias necessdrias a apuragdo na contabilidade e escrita

fiscal.

Pelos fundamentos acima, e levando em conta o § 4° do art. 3°,
tanto da Lei n° 10.637/2002 (PIS) quanto da Lei n° 10.833/2003
(Cofins), segundo o qual o crédito ndo aproveitado em
determinado més podera sé-lo nos meses subseqiientes, dou
provimento parcial para admitir os créditos relativos as
aquisi¢oes das notas fiscais de fornecedores anexadas a
Manifestagdo de Inconformidade e aproveitadas no més seguinte

ao de emissdo."

Feitas as devidas adaptacoes ao caso julgado, cabe destacar, por

fim, que o Ato Declaratorio Executivo ADE Cofins n° 20, de



vejamos:

14/03/2012, que revogou o ADE n° 34, de 2010, manteve a
previsdo para os langamentos de créditos extempordaneos de

PIS/Cofins.”

Frise-se ainda que ha diversos acérdaos com o mesmo entendimento, sendo

Acordao n°3301-004.834 do Processo 10880.726327/2011-61

Data 24/07/2018

Ementa Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins Periodo de apuragdo: 01/07/2008 a 30/09/2008

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS. CONCEITO. Insumos
para fins de creditamento das contribuig¢oes sociais ndo cumulativas sdo
todos aqueles bens e servigos pertinentes e essenciais ao processo produtivo,
cuja subtragdo obsta a atividade produtiva ou implica substancial perda de
qualidade do servico ou do produto final resultante. TRANSPORTE DE
MATERIA-PRIMA E O UTILIZADO NO SISTEMA DE PARCERIA
(INTEGRACAO). O frete contratado e suportado pela Recorrente para o
transporte de matéria prima e o utilizado no sistema de parceria
(integragdo) ndo é passivel de crédito do PIS/COFINS ndo cumulativo.
CREDITO PRESUMIDO. AGROINDUSTRIA. PERCENTUAL. PRODUTO
FABRICADO. INTERPRETACAO. APLICACAO RETROATIVA. O montante
do crédito presumido da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins é
determinado mediante aplicag¢do, sobre o valor das mencionadas aquisigoes,
da aliquota de 60% ou a 35%, em fungdo da natureza do ?produto? a que a
agroindustria da saida e ndo da origem do insumo nele aplicado, nos termos
da interpretacdo trazida pelo artigo 8°, §10 da Lei n° 10.925/2004, com
redag¢do dada pela Lei n° 12.865/2013. Aplicase retroativamente ao caso
concreto sob julgamento, nos termos do art. 106, I do CTN, a norma legal
expressamente  interpretativa. NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO.
APROVEITAMENTO EXTEMPORANEO. DESNECESSIDADE DE
PREVIA RETIFICACAO DO DACON. Desde que respeitado o prazo de
cinco anos a contar da aquisi¢do do insumo, o crédito apurado pela nao

cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes,
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sem necessidade prévia retificacio do Dacon por parte do contribuinte,

desde que comprovado pelo contribuinte.

Acordao n°3301-005.012 do Processo 10925.902580/2012-45

Data 28/08/2018

Ementa Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 28/03/2009 VICIO NO ATO
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVACAO. A motivacdo e
finalidade do ato administrativo sdo supridas quando da elabora¢do do
relatorio fiscal que detalham as conclusoes do trabalho fiscal e as provas
dos fatos constatados. As discorddncias quanto as conclusoes do trabalho
fiscal sdo matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a
existéncia de vicios deve apresentar-se comprovada no processo.
EMBALAGEM. TRANSPORTE. PALLET. CREDITO. APROVEITAMENTO.
POSSIBILIDADE. As despesas com materiais de embalagens (pallets)
utilizados para transporte interno de produtos fabricados e/ ou para
embalagem de protecdo, no transporte externo dos produtos vendidos geram
direito a créditos do PIS e da COFINS. CONBUSTIVEIS E
LUBRIFICANTES. Os gastos com combustiveis e lubrificantes geram
créditos a serem utilizados na apuragdo do PIS e da COFINS, nos termos do
art. 3° Il da Lei n° 10.833/2003. SERVICOS DE MANUTENCAO DE
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. Os gastos com servicos de manuten¢do e
a troca de partes e pegas de maquinas e equipamentos utilizados diretamente
no processo produtivo geram direito ao crédito das contribui¢oes de PIS e da
COFINS. PIS. COFINS. CREDITO. NAO CUMULATIVIDADE. FRETES NA
AQUISICAO DE INSUMOS TRIBUTADOS COM ALIQUOTA ZERO OU
ADQUIRIDOS COM SUSPENSAO DO PIS E DA COFINS.
IMPOSSIBILIDADE. Nao ha previsio legal para aproveitamento dos
créditos sobre os servigos de fretes utilizados na aquisi¢do de insumos nao
onerados pelas contribuicbes ao PIS e a Cofins. REGIME NAO
CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE MAQUINAS FE
EQUIPAMENTOS. DESCONTO DE CREDITOS. POSSIBILIDADE. Se o
disposto no art. 3° 1V, da Lei 10.833/2003, ndo restringiu o desconto de
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créditos da Cofins apenas as despesas de aluguéis de maquinas e
equipamentos ao processo produtivo da empresa, ndo cabe ao intérprete
restringir a utilizagdo de créditos somente aos alugueis de mdquinas e
equipamentos utilizados no processo produtivo. PIS. COFINS. BASE DE
CALCULO. CREDITO PRESUMIDO. O percentual a ser utilizado para
apuragdo dos créditos presumidos é de 60% (sessenta por cento) aplicado a
todos os insumos utilizados nos produtos referidos no inciso I, do § 3° art. 8°
da Lei n° 10.925/2004. CREDITOS DA _CONTRIBUICAO NAO
CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. CREDITOS EXTEMPORANEOS.
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. Na forma do art. 3°, § 4°, da Lei n’°

10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da

aquisicdo do insumo, o crédito apurado ndo-cumulatividade do PIS e

Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia

retificacdo do Dacon por parte do contribuinte ou da apresentacio de PER

unico para cada trimestre.

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Ano calendario: 2007

CREDITOS DA CONTRIBUICAO NAO CUMULATIVA. RESSARCIMENTO.
CREDITOS EXTEMPORANEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO.

Na forma do art. 3° § 4°, da Lei n° 10.833/2003, desde que respeitado o
prazo de cinco anos a contar da aquisi¢do do insumo, o crédito apurado ndo
cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes,
sem necessidade prévia retificagdo do Dacon por parte do contribuinte ou da
apresentac¢do de PER unico para cada trimestre.

As Linhas 06/30 e 06/31 do DACON, denominadas respectivamente de
“Ajustes Positivos de Créditos” e de “Ajustes Negativos de Créditos”,
contemplam a hipotese de o contribuinte langar ou subtrair outros créditos,
aléem daqueles contempordneos a declaragado.

Também a EFDPIS/Cofins, constante do Anexo Unico do Ato Declaratério
Executivo COFIS n° 34/2010, prevé expressamente a possibilidade de lancar
créditos extemporaneos, nos registros 1101/1102 (PIS) e 1501/1502
(COFINS). Precedente do CARF.”
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Acordao n°3201-003.455 do Processo 11516.722941/2013-37

Data 27/02/2018

Ementa Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins Periodo de apuragdo: 01/10/2007 a 31/12/2007 RECURSO DE
OFICIO. CONHECIMENTO. LIMITE DE ALCADA. Nao deve ser conhecido
o recurso de oficio em que o crédito tributdrio exonerado ndo atinge o limite
de alcada. VICIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO. A motivacdo e finalidade do ato administrativo sdo
supridas quando da elaborag¢do do relatorio fiscal que detalham as
conclusoes do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados. As
discordancias quanto as conclusoes do trabalho fiscal sdo matérias inerentes
ao Processo Administrativo Fiscal e a existéncia de vicios no auto de
infragdo deve apresentar-se comprovada no processo. EMBALAGEM.
TRANSPORTE. PALLET. CREDITO. APROVEITAMENTO.
POSSIBILIDADE. As despesas com materiais de embalagens (pallets)
utilizados para transporte interno de produtos fabricados e/ ou para
embalagem de protecdo, no transporte externo dos produtos vendidos geram
direito a créditos do PIS e da COFINS. CONBUSTIVEIS E
LUBRIFICANTES. Os gastos com combustiveis e lubrificantes geram
créditos a serem utilizados na apuragdo do PIS e da COFINS, nos termos do
art. 3° Il da Lei n° 10.833/2003. SERVICOS DE MANUTENCAO DE
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. Os gastos com servicos de manuten¢do e
a troca de partes e pegas de maquinas e equipamentos utilizados diretamente
no processo produtivo geram direito ao crédito das contribui¢oes de PIS e da
COFINS. PIS. COFINS. CREDITO. NAO CUMULATIVIDADE. FRETES NA
AQUISICAO DE INSUMOS TRIBUTADOS COM ALIQUOTA ZERO OU
ADQUIRIDOS COM SUSPENSAO DO PIS E DA COFINS.
IMPOSSIBILIDADE. Nao ha previsio legal para aproveitamento dos
créditos sobre os servigos de fretes utilizados na aquisi¢do de insumos nao
onerados pelas contribuicbes ao PIS e a Cofins. REGIME NAO
CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE MAQUINAS FE
EQUIPAMENTOS. DESCONTO DE CREDITOS. POSSIBILIDADE. Se o
disposto no art. 3° 1V, da Lei 10.833/2003, ndo restringiu o desconto de
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créditos da Cofins apenas as despesas de aluguéis de maquinas e
equipamentos ao processo produtivo da empresa, ndo cabe ao intérprete
restringir a utilizagdo de créditos somente aos alugueis de mdquinas e
equipamentos  utilizados no processo produtivo. REGIME NAO
CUMULATIVO. DESPESAS COM  ALUGUEL DE  GRANJAS.
POSSIBILIDADE. O aluguel de granjas, utilizadas no processo produtivo da
empresa, gera direito ao crédito nos termos dos arts. 3° IV, das Leis n°
10.637/2002 e 10.833/03, uma vez que se enquadram no conceito de prédio,
ndo fazendo a legislagdo qualquer distingdo quanto a prédios urbanos ou
rurais. PIS. COFINS. BASE DE CALCULO. CREDITO PRESUMIDO. O
percentual a ser utilizado para apuragdo dos créditos presumidos é de 60%
(sessenta por cento) aplicado a todos os insumos utilizados nos produtos
referidos no inciso I, do § 3° art. 8° da Lei n° 10.925/2004. CREDITOS DA
CONTRIBUICAO __NAO _ CUMULATIVA. __RESSARCIMENTO.
CREDITOS EXTEMPORANEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. Na

forma do art. 3° § 4°, da Lei n° 10.833/2003, desde que respeitado o prazo

de cinco anos a contar da aquisicdo do insumo, o crédito apurado ndo-

cumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes,

sem_necessidade prévia retificacao do Dacon por parte do contribuinte ou

da apresentacdo de PER unico para cada trimestre.

Em vista do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial

interposto pela Fazenda Nacional.

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Erika Costa Camargos Autran

24



